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RESUMO 
O presente artigo tem como objeto a análise das formas processuais de 
impugnação dos acórdãos proferidos pelas turmas recursais no âmbito dos 
juizados especiais estaduais. O seu objetivo é verificar a adequação da atual 
regulamentação da referida impugnação com os ideais trazidos pelo Novo CPC 
em termos de respeito aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 
Inicialmente, serão feitos delineamentos gerais acerca da ideia de precedente e 
seu enquadramento no Novo CPC. Na sequência, será analisada a função 
constitucional-legalmente conferida ao Superior Tribunal de Justiça. Por fim, será 
analisada a evolução das formas processuais de impugnação dos acórdãos 
proferidos pelas turmas recursais no âmbito dos juizados especiais estaduais. 
Desta forma pretende-se concretizar o objetivo da pesquisa. Quanto à 
Metodologia observa-se que o relato dos resultados será composto na base 
lógica indutiva. Nas diversas fases da Pesquisa, serão acionadas as Técnicas 
do Referente, da Categoria, do Conceito Operacional e da Pesquisa 
Bibliográfica. 
 




The purpose of this article is to analyze the procedural forms of impugnating the 
judgments handed down by the appellate class in the special state courts. Its 
objective is to verify the adequacy of the current regulation of the said 
impugnation with the ideals brought by the New CPC in terms of respect for the 
precedents of the Superior Court of Justice. Initially, will be made general outlines 
of the idea of precedent and its framing in the New CPC. Subsequently, the 
constitutional-legally function conferred on the Superior Court of Justice will be 
analyzed. Finally, it will be analyzed the evolution of the procedural forms of 
impugnation of the judgments given by the appellate groups in the scope of the 
special state courts. In this way, we intend to achieve the objective of the 
research. As for the Methodology, it is observed that the reporting of results will 
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be composed on the inductive logic basis. In the various phases of the Research, 
the techniques of the Referent, the Category, the Operational Concept and 
Bibliographic Research will be activated. 
 
Keywords: Binding Precedents. State Special Courts. Complaint.  
 
Introdução 
É cediço que, no procedimento recursal originalmente previsto na Lei n. 
9.099/95, não foi estatuída uma forma de impugnação dos acórdãos prolatados 
pelas turmas de recurso no âmbito dos juizados especiais estaduais. 
Todavia, também é notório que a Constituição da República de 1988 
conferiu ao Superior Tribunal de Justiça a nobre e necessária função de 
interpretação da legislação federal infraconstitucional, cuja obrigatoriedade de 
observação obviamente se estende às varas e turmas recursais dos juizados 
especiais estaduais. 
Destarte, resta configurado o seguinte paradoxo: apesar de o cidadão ter 
a garantia constitucional de ao seu caso concreto ser aplicada interpretação da 
lei federal legitimamente realizada pelo Superior Tribunal de Justiça, a Lei n. 
9.099/95 não lhe confere meios processuais de efetivação da referida garantia, 
dada a autonomia legalmente atribuída ao sistema dos juizados especiais 
estaduais. 
Neste contexto, o presente artigo tem como objeto a análise das formas 
processuais de impugnação dos acórdãos proferidos pelas turmas recursais no 
âmbito dos juizados especiais estaduais. O seu objetivo é verificar a adequação 
da atual regulamentação da referida impugnação com os ideais trazidos pelo 
Novo CPC em termos de respeito aos precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça. Inicialmente, serão feitos delineamentos gerais acerca da ideia de 
precedente e seu enquadramento no Novo CPC. Na sequência, será analisada 
a função constitucional-legalmente conferida ao Superior Tribunal de Justiça. Por 
fim, será analisada a evolução das formas processuais de impugnação dos 




Quanto à Metodologia3, o relato dos resultados será composto na base 
lógica indutiva. Nas diversas fases da Pesquisa, serão acionadas as Técnicas 
do Referente, da Categoria, do Conceito Operacional e da Pesquisa 
Bibliográfica. 
 
1 Os Precedentes Judiciais e o Código de Processo Civil de 2015 
McConnell4 trata o precedente como uma metodologia de interpretação 
utilizada por tribunais, em que os juízes baseiam suas decisões, a qual, segundo 
o autor, consiste na prática de resolver casos de acordo com a interpretação 
anteriormente conferida pelos tribunais quando deparados com a mesma causa, 
ou outra intimamente análoga. 
Para o autor, há três tipos diferentes de precedente, que devem ser 
distinguidos: precedente vertical, precedente inter-jurisdicional, e precedente do 
mesmo tribunal. O precedente vertical é a forma mais forte. Os tribunais em um 
sistema hierárquico são estritamente obrigados a seguir os precedentes dos 
tribunais superiores a eles. Isso decorre não da natureza do Direito, mas da 
natureza da hierarquia5. 
Embora situado em um lugar de fala que habita em um país com tradição 
da common law (EUA), o autor sustenta esta posição na assertiva de que a 
Constituição daquele país designa a Suprema Corte como “suprema” e os 
tribunais federais inferiores como “inferiores”. Isso sugere que tribunais inferiores 
devem seguir a liderança de seus superiores6. Aparentemente, esta assertiva, 
ao menos neste ponto, não é totalmente inaplicável ao sistema judicial brasileiro, 
uma vez que, com o advento da Emenda Constitucional n. 45, de 30 de 
dezembro de 2004, o Supremo Tribunal Federal brasileiro permaneceu com seu 
                                                          
3 Adotar-se-á as orientações de metodologia de pesquisa de PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia 
da pesquisa jurídica: teoria e prática. 12. ed. São Paulo: Conceito Editorial, 2011. 
4 MCCONNELL, Michael William. Time, Institutions, and Interpretation. Boston University Law 
Review, Boston, v. 95, p. 1745-1791, 2015. Tradução livre. Disponível em: <https://www-
cdn.law.stanford.edu/wp-content/uploads/2016/02/MCCONNELL-2015-Time-Institutions-and-
Interpretation.pdf>. Acesso em: 05 jul. 2017. 
5 MCCONNELL, Michael William. Time, Institutions, and Interpretation. Boston University Law 
Review, Boston, v. 95, p. 1745-1791, 2015. 
6 MCCONNELL, Michael William. Time, Institutions, and Interpretation. Boston University Law 
Review, Boston, v. 95, p. 1745-1791, 2015. 
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status de “supremo” e foi criada a obrigatoriedade de observação das decisões 
definitivas de mérito, proferidas pelo referido tribunal, nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade, que, 
consoante o que restou estabelecido, produzem “eficácia contra todos e efeito 
vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário”, bem como das 
assim chamadas “Súmulas Vinculantes”, dotadas de regime similar de 
observância obrigatória7. 
Esta obrigatoriedade de observância destas espécies de decisões e 
súmulas do Supremo Tribunal Federal faz crer que, ao falar em “demais órgãos 
do Poder Judiciário” a Emenda Constitucional n. 45 os põe em um patamar 
inferior àquele tribunal, similarmente ao cenário exposto por McConnell quando 
trata da hierarquia do Sistema Judicial norte-americano constitucionalmente 
estabelecida naquele país8. 
Consoante McConnell9, o precedente inter-jurisdicional é a forma mais 
fraca de precedente. Os tribunais darão algum peso às decisões passadas dos 
tribunais de outras jurisdições - isto é, a tribunais que não são nem superiores 
nem inferiores, mas em um sistema paralelo, como um tribunal de um estado 
para outro ou os tribunais de uma nação para outros. Mas isso é puramente uma 
questão de persuasão; as decisões desses tribunais paralelos não são 
"precedentes vinculantes"10. 
                                                          
7 BRASIL. Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004. Altera dispositivos dos 
arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 112, 114, 115, 125, 126, 
127, 128, 129, 134 e 168 da Constituição Federal, e acrescenta os arts. 103-A, 103B, 111-A e 
130-A, e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 31 dez. 2004. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc45.htm>. 
Acesso em: 05 jul. 2017. 
8 Não se está inadvertido aqui da crítica propalada por Lenio Luiz Streck e Georges Abboud no 
sentido de que súmula não é precedente, uma vez que isto implicaria no “equívoco de equiparar 
texto e norma”, conforme STRECK, Lenio Luiz; ABBOUD, Georges. O que é isto - o 
precedente judicial e as súmulas vinculantes? 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2014. p. 55-62. Apenas se está apontando que, assim como no local de fala de McConnell 
(EUA), no Brasil também há uma hierarquia entre órgãos judiciários constitucionalmente 
estabelecida, inclusive no que tange à obrigatoriedade de observação de algumas espécies de 
decisões e súmulas das Cortes Superiores, a qual foi reforçada com o advento das disposições 
trazidas pela Emenda Constitucional n. 45, de 30 de dezembro de 2004. 
9 MCCONNELL, Michael William. Time, Institutions, and Interpretation. Boston University Law 
Review, Boston, v. 95, p. 1745-1791, 2015. 
10 MCCONNELL, Michael William. Time, Institutions, and Interpretation. Boston University Law 
Review, Boston, v. 95, p. 1745-1791, 2015. 
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O precedente do mesmo tribunal é o mais importante para as teorias da 
interpretação constitucional, e é o mais contestado. A ideia é que um tribunal, 
como a Suprema Corte, é obrigado a dar peso às suas próprias decisões 
passadas11. 
No Brasil, com o a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil 
em 18 de março de 2016, de acordo com Barroso e Mello12, “se instituiu um 
sistema amplo de precedentes vinculantes, prevendo-se a possibilidade de 
produção de julgados com tal eficácia não apenas pelos tribunais superiores, 
mas igualmente pelos tribunais de segundo grau”. 
Observe-se como restou redigida, neste ponto, a referida legislação: 
Art. 926.  Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-




Art. 927.  Os juízes e os tribunais observarão: 
I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado 
de constitucionalidade; 
II - os enunciados de súmula vinculante; 
III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de 
resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos 
extraordinário e especial repetitivos; 
IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em 
matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional; 
V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem 
vinculados13. 
 
                                                          
11 MCCONNELL, Michael William. Time, Institutions, and Interpretation. Boston University Law 
Review, Boston, v. 95, p. 1745-1791, 2015. 
12 BARROSO, Luís Roberto; MELLO, Patrícia Perrone Campos. Trabalhando com uma nova 
lógica: a ascensão dos precedentes no direito brasileiro. Revista da AGU, Brasília, v. 15, n. 3, 
p. 9-52, 2016. Disponível em: <http://seer.agu.gov.br/index.php/AGU/article/view/854/730>. 
Acesso em: 06 jul. 2017. 
13 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Diário Oficial da 
União. Brasília, DF, 17 mar. 2015. Disponível em: 




Adicionam Barroso e Mello14 que “entre tais institutos, dois eram 
absolutamente novos e foram concebidos pelo CPC/2015: os incidentes de 
resolução de demanda repetitiva e de assunção de competência”. 
O incidente de resolução de demanda repetitiva corresponde a um 
procedimento especial para julgamento de caso repetitivo que pode ser 
instaurado em segundo grau de jurisdição. O incidente de assunção de 
competência possibilita que o julgamento de relevante questão de 
direito, com grande repercussão social, que não se repita em diferentes 
processos, seja apreciado por órgão específico, indicado pelo 
regimento interno do tribunal. Em ambos os casos, as decisões 
proferidas em segundo grau produzirão efeitos vinculantes15. 
 
Entretanto, o mais relevante a se destacar para o presente trabalho é a 
previsão, no novo Código, em seu art. 988, da “utilização da reclamação para 
cassar decisões divergentes de todos os entendimentos e precedentes indicados 
como obrigatórios pelo art. 927”16, com exceção das “súmulas simples e das 
orientações firmadas pelo pleno e pelos órgãos especiais dos tribunais”17. 
Destarte, observa-se que o Novo Código de Processo Civil, em seu art. 
927, ampliou a obrigatoriedade da observância dos precedentes verticais no 
Brasil, para além do já previsto na Emenda Constitucional n. 45, abrangendo 
várias outras espécies de decisões e reforçando, ao par do Supremo Tribunal 
Federal, a função do Superior Tribunal de Justiça como corte de precedentes, 
que será objeto de atenção mais detida no tópico subsequente. Também é de 
se observar que se deu valor ao precedente do mesmo tribunal, quando se 
estabeleceu, no art. 926 do novel diploma legal, que “Os tribunais devem 
uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente”. 
 
                                                          
14 BARROSO, Luís Roberto; MELLO, Patrícia Perrone Campos. Trabalhando com uma nova 
lógica: a ascensão dos precedentes no direito brasileiro. Revista da AGU, Brasília, v. 15, n. 3, 
p. 9-52, 2016. 
15 BARROSO, Luís Roberto; MELLO, Patrícia Perrone Campos. Trabalhando com uma nova 
lógica: a ascensão dos precedentes no direito brasileiro. Revista da AGU, Brasília, v. 15, n. 3, 
p. 9-52, 2016. 
16 BARROSO, Luís Roberto; MELLO, Patrícia Perrone Campos. Trabalhando com uma nova 
lógica: a ascensão dos precedentes no direito brasileiro. Revista da AGU, Brasília, v. 15, n. 3, 
p. 9-52, 2016. 
17 BARROSO, Luís Roberto; MELLO, Patrícia Perrone Campos. Trabalhando com uma nova 
lógica: a ascensão dos precedentes no direito brasileiro. Revista da AGU, Brasília, v. 15, n. 3, 
p. 9-52, 2016. 
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2 O Papel (a ser) Desempenhado pelo Superior Tribunal de Justiça 
Dallari18 assevera que o Superior Tribunal de Justiça, “nascido com a 
Constituição de 1988, foi inspirado no propósito de criação de um sistema 
judiciário federal, que suprisse deficiências e corrigisse as imperfeições da 
organização estabelecida pela Constituição de 1946”. 
Como esclarece José Afonso da Silva, [...] a proposta de criação de um 
Tribunal Superior Federal foi apresentada por ele, pela primeira vez, 
em 1963, sendo parcialmente aproveitada mediante imposição 
autoritária de um governo militar, em 1965, e só prosperando quando 
se iniciou a preparação do projeto da Constituição de 1988. Nessa 
ocasião o tema foi debatido e novas ideias foram acrescentadas, 
aproveitando-se também a oportunidade do debate para dar ao novo 
tribunal objetivos que não tinham sido antes cogitados, além de utilizá-
lo para solucionar divergências, sobretudo a respeito de um Tribunal 
Constitucional19. 
 
Disso resultou, segundo o constitucionalista, “o Superior Tribunal de 
Justiça, com o modelo consagrado na Constituição”20. 
Um ponto positivo ressaltado por Dallari21 é a implicação do federalismo 
na composição desse tribunal federal, haja vista que “um terço dos ministros que 
compõem o Superior Tribunal de Justiça deverá provir, por exigência 
constitucional, de escolha entre os desembargadores dos Tribunais de Justiça 
dos Estados”. 
Marinoni22 avança no objeto em questão, a partir do dispositivo 
constitucional (art. 105, III, a, da Constituição de 1988) que determina 
admissibilidade de recuso especial em caso de “contrariedade à lei”. Na visão do 
processualista, “a ideia de contrariar a lei aponta para a existência de uma 
interpretação exata ou correta da lei. Só a lei cuja interpretação é exata ou 
correta pode ser contrariada”23. Para o autor, há que se denotar, todavia, “que 
                                                          
18 DALLARI, Dalmo de Abreu. O poder dos juízes. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 121. 
19 DALLARI, Dalmo de Abreu. O poder dos juízes. p. 121. 
20 DALLARI, Dalmo de Abreu. O poder dos juízes. p. 121. 
21 DALLARI, Dalmo de Abreu. O poder dos juízes. p. 122. 
22 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes: recompreensão do 
sistema processual da corte suprema. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. p. 109. 
23 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes: recompreensão do 
sistema processual da corte suprema. p. 109. 
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agora o conceito de falsa interpretação da lei não é mais uma vantagem, pois 
não há mais qualquer dúvida que o juiz interpreta a lei. O próprio conceito de 
‘falsa interpretação’, portanto, é posto sob julgamento”24. 
É impossível certificar como “certa” uma interpretação judicial, mesmo 
uma interpretação de uma Corte Suprema. O processo interpretativo 
lida com diretivas que nada têm a ver com o espaço meramente lógico-
formal; as diretivas interpretativas, em regra, exigem valorações, 
insuscetíveis de aferição pelo metro que serve a quem procura 
exatidão ou certeza. Não há procedimento interpretativo que 
independa da subjetividade do juiz25. 
 
E prossegue Marinoni26 mencionando que é possível supor, apenas, que 
o processo interpretativo ou o modelo de interpretação “deva ser utilizado de 
forma correta e que essa correção, sem ter pretensão de ser absoluta, seja 
racionalmente explicitada pelas justificativas interna e especialmente externa da 
decisão interpretativa”. 
Assim, conclui o autor que “a função da Corte Suprema não é tutelar a lei 
contra interpretações contrárias nem buscar o sentido exato da lei ou 
interpretação correta”27, afirmando que “a função do Superior Tribunal de Justiça 
é definir o ‘sentido’ da lei federal mediante decisão dotada de razões que tornem 
racionalmente aceitáveis os critérios e valorações em que a interpretação se 
funda”28. 
 
3 Delineamentos Acerca da Impugnação dos Acórdãos das Turmas 
Recursais Estaduais 
                                                          
24 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes: recompreensão do 
sistema processual da corte suprema. p. 109. 
25 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes: recompreensão do 
sistema processual da corte suprema. p. 111. 
26 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes: recompreensão do 
sistema processual da corte suprema. p. 111. 
27 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes: recompreensão do 
sistema processual da corte suprema. p. 111. 
28 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes: recompreensão do 
sistema processual da corte suprema. p. 111. 
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Assinala Theodoro Júnior29 que foi dentro do movimento de maior acesso 
à justiça que a Constituição de 1988 “cogitou a implantação dos ‘juizados de 
pequenas causas’ (art. 24, X) ou ‘Juizados Especiais’ com competência para 
‘causas cíveis de menos complexidade e infrações legais de menor potencial 
ofensivo’ (art. 98, I)”. 
Esses juizados integram-se ao Poder Judiciário, mas de maneira a 
propiciarem acesso mais fácil ao jurisdicionado, abrindo-lhe 
oportunidade de obter tutela para pretensões que dificilmente poderiam 
encontrar solução razoável dentro dos mecanismos complexos e 
onerosos do processo tradicional. Destacam, outrossim, a relevância 
da composição negocial para as pequenas causas, incentivando os 
litigantes a buscá-la sob o auxílio de organismos judiciários 
predispostos a facilitar a conciliação ou transação. Com isso, valorizam 
a chamada justiça coexistencial, em contraposição à clássica e pura 
justiça contenciosa30. 
 
Referidos juizados foram implementados pela Lei n. 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, que “dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
e dá outras providências”31. 
A lei em comento previu apenas dois recursos, um a ser interposto em 
face de sentença, insculpido em seu art. 41, caput, e embargos de declaração, 
manejável contra sentença e acórdão, estatuído no art. 48, veja-se: 
Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de conciliação ou 
laudo arbitral, caberá recurso para o próprio Juizado. 
§ 1º O recurso será julgado por uma turma composta por três Juízes 





Art. 48.  Caberão embargos de declaração contra sentença ou acórdão 
nos casos previstos no Código de Processo Civil32. 
 
                                                          
29 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Procedimentos 
Especiais. 50. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 751. 
30 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Procedimentos 
Especiais. p. 751. 
31 BRASIL. Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 27 set. 1995. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm>. Acesso em: 06 jul. 2017. 
32 BRASIL. Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 27 set. 1995. 
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Neste ponto cumpre salientar que havia um art. 47 na referida lei, que foi 
objeto de veto presidencial, dispositivo este que assim determinava: 
Art. 47. A lei local poderá instituir recurso de divergência desse 
julgamento ao Tribunal de Alçada, onde houver, ou ao Tribunal de 
Justiça, sem efeito suspensivo, cabível quando houver divergência 
com a jurisprudência do próprio Tribunal ou de outra turma de Juízes, 
ou quando o valor do pedido julgado improcedente ou da condenação 
for superior a vinte salários mínimos33. 
 
As razões do supracitado veto resultaram do acolhimento de 
manifestação do então Ministro da Justiça no seguinte sentido: 
O art. 47 do projeto de lei deve ser vetado, com fundamento no 
interesse público, porque a intenção que norteou a iniciativa 
parlamentar foi propiciar maior agilidade processual, o que não 
aconteceria com a sanção deste dispositivo, visto que ele ensejaria 
aumento de recursos nos tribunais locais, em vez de sua diminuição. 
Daí, não mais haveria brevidade na conclusão das causas, 
contrariando todo o espírito que moveu a proposição e que traduz o 
anseio de toda a sociedade brasileira34. 
 
Para Theodoro Júnior35, “não há hierarquia entre o Tribunal de Justiça e 
as ‘Turmas de Recurso’, de sorte que a solução encontrada nos acórdãos destas 
é final e definitiva. Não cabe, nem mesmo, recurso especial para o Superior 
Tribunal de Justiça”, uma vez que estes “não podem ser havidos como 
julgamento de última instância pelo Tribunais a que alude o art. 105, III, da 
Constituição”. O autor pontua que “havendo, porém, ofensa à Constituição, o 
recurso extraordinário, será interponível, já que o art. 102, III, [...] o afirma cabível 
contra qualquer julgamento de ‘única ou última instância”36. 
É de se adicionar, também, que, como ensina Theodoro Júnior37, “a 
autonomia dos juizados especiais, todavia, não pode prevalecer, segundo 
                                                          
33 BRASIL. Mensagem nº 1.005, de 26 de setembro de 1995. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/VEP-LEI-9095-
1995.pdf>. Acesso em: 06 jul. 2017. 
34 BRASIL. Mensagem nº 1.005, de 26 de setembro de 1995. 
35 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Procedimentos 
Especiais. p. 783. 
36 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Procedimentos 
Especiais. p. 783. 
37 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Procedimentos 
Especiais. p. 786. 
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entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para a decisão acerca de sua 
própria competência para conhecer das causas que lhe são submetidas”, e a 
forma de controle externo destas decisões mais adequada é o mandado de 
segurança. 
 
4 A Utilização de Reclamação como Forma de Impugnação dos Acórdãos 
das Turmas Recursais Estaduais e a Resolução 03/2016 do STJ 
Monte38 explica que, considerando o fato de não ser cabível recurso 
especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau nos Juizados 
Especiais, “restaram criados mecanismos de uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional relativos às decisões proferidas pelos Juizados 
Especiais Federais [...] e Juizados da Fazenda Pública [...]”, os quais podem ser 
usados em caso de desrespeito à jurisprudência dominante do STJ. 
Ressalva o autor que, “entretanto, não há no âmbito dos Juizados 
Especiais Estaduais [...] previsão similar, razão pela qual existe a possibilidade 
de serem proferidas decisões contrárias à interpretação dada pelo Superior 
Tribunal de Justiça”39. 
Neste contexto, o STF, ao julgar o RE 571.572-8/BA, firmou orientação 
no sentido de que, enquanto não for criado órgão no âmbito dos 
Juizados Especiais capaz de estender e fazer prevalecer a aplicação 
da jurisprudência do STJ, [...] deve ser admitido o cabimento de 
reclamação ao STJ com o objetivo de solucionar tal impasse. Razão 
pela qual o Tribunal da Cidadania, sob o argumento de que a 
reclamação, da forma como prevista nos arts. 187 e seguintes do 
RISTJ, não foi concebida para servir de instrumento de uniformização 
de jurisprudência, editou a Resolução 12/200940. 
 
Referida Resolução veio a instituir o procedimento da reclamação 
destinada a “dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal 
                                                          
38 MONTE, Douglas Anderson Dal. Reclamação no Novo CPC e garantia das decisões dos 
tribunais. In: LUCON, Paulo Henrique dos Santos; OLIVEIRA, Pedro Miranda de 
(Org.). Panorama atual do Novo CPC: De acordo com a Lei 13.256/2016. Florianópolis: 
Empório do Direito, 2016. Cap. 6. p. 77-90. 
39 MONTE, Douglas Anderson Dal. Reclamação no Novo CPC e garantia das decisões dos 
tribunais. In: LUCON, Paulo Henrique dos Santos; OLIVEIRA, Pedro Miranda de 
(Org.). Panorama atual do Novo CPC: De acordo com a Lei 13.256/2016. Cap. 6. p. 77-90. 
40 MONTE, Douglas Anderson Dal. Reclamação no Novo CPC e garantia das decisões dos 
tribunais. In: LUCON, Paulo Henrique dos Santos; OLIVEIRA, Pedro Miranda de 
(Org.). Panorama atual do Novo CPC: De acordo com a Lei 13.256/2016. Cap. 6. p. 77-90. 
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estadual e a jurisprudência do STJ (art. 1º, caput, Res. STJ 12/2009), 
consolidada em súmula ou em julgamento de recurso especial repetitivo”41. 
Entretanto, alguns eventos ocorreram nas semanas próximas ao fim da 
vacatio legis do Novo CPC, que mudaram o cenário acima exposto. 
A começar pela revogação da Resolução STJ n. 12 de 2009, determinada 
pelo art. 4º da Emenda Regimental n. 22, de 16 de março de 201642. 
Em relação ao tema objeto deste artigo, pertinente salientar é a edição da 
Resolução STJ/GP n. 3 de 7 de abril de 2016, que dispõe “sobre a competência 
para processar e julgar as Reclamações destinadas a dirimir divergência entre 
acórdão prolatado por turma recursal estadual ou do Distrito Federal e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”43, restando a referida 
competência estabelecida nos seguintes termos: 
Art. 1º Caberá às Câmaras Reunidas ou à Seção Especializada dos 
Tribunais de Justiça a competência para processar e julgar as 
Reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado 
por Turma Recursal Estadual e do Distrito Federal e a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, consolidada em incidente de assunção 
de competência e de resolução de demandas repetitivas, em 
julgamento de recurso especial repetitivo e em enunciados das 
Súmulas do STJ, bem como para garantir a observância de 
precedentes44. 
 
Assim, resta constatado que, com a edição da referida resolução, a 
competência para processar e julgar a reclamação em face de acórdão de Tuma 
                                                          
41 MONTE, Douglas Anderson Dal. Reclamação no Novo CPC e garantia das decisões dos 
tribunais. In: LUCON, Paulo Henrique dos Santos; OLIVEIRA, Pedro Miranda de 
(Org.). Panorama atual do Novo CPC: De acordo com a Lei 13.256/2016. Cap. 6. p. 77-90. 
42 BRASIL. Emenda Regimental nº 22, de 16 de março de 2016. Altera, inclui e revoga 
dispositivos do Regimento Interno para adequá-lo à Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, 
novo Código de Processo Civil. Brasília, DF, 2016. Disponível em: 
<http://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Midias/EmendaRegimetal n22 .pdf>. Acesso em: 06 jul. 
2017. 
43 BRASIL. Resolução STJ/GP nº 3, de 7 de abril de 2016. Dispõe sobre a competência para 
processar e julgar as Reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado 
por turma recursal estadual ou do Distrito Federal e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. Diário da Justiça Eletrônico: Superior Tribunal de Justiça. 1945. ed. Brasília, DF, 08 
abr. 2016. Disponível em: <http://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/99321/Res 
_3_2016_PRE.pdf>. Acesso em: 06 jul. 2017. 
44 BRASIL. Resolução STJ/GP nº 3, de 7 de abril de 2016. Dispõe sobre a competência para 
processar e julgar as Reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado 
por turma recursal estadual ou do Distrito Federal e a jurisprudência do Superior Tribunal de 




Recursal Estadual que desrespeite alguma das decisões elencadas no 
dispositivo acima, foi atribuída às Câmaras Reunidas ou à Seção Especializada 
dos Tribunais de Justiça. 
Para melhor visualizar o funcionamento disto na prática, observe-se 
recente decisão do Tribunal de Justiça do estado do Paraná em que reclamação 
desta natureza foi conhecida e provida: 
RECLAMAÇÃO - TURMA RECURSAL - ACÓRDÃO EM RECURSO 
INOMINADO - AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS - 
NEGATIVAÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES - ENVIO DE 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA À RESTRIÇÃO JUNTO AOS ÓRGÃOS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO - COMPROVADO - ANÁLISE DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO - CORRESPONDÊNCIA REMETIDA AO 
ENDEREÇO INFORMADO PELO CREDOR - VALIDADE - 
DISPENSÁVEL COMPROVANTE DE RECEBIMENTO PELO 
DESTINATÁRIO - ENTENDIMENTOS SEDIMENTADOS NO RESP Nº 
1083291/RS, JULGADO SOB A ÉGIDE DOS RECURSOS 
REPETITIVOS - CUMPRIMENTO DO ARTIGO 43, § 2º DO CDC - 
ACÓRDÃO REFORMADO PARA JULGAR IMRPOCEDENTE A AÇÃO 
- RECLAMAÇÃO PROCEDENTE45. 
 
Ou seja, no caso acima, a decisão da Turma Recursal Estadual contrariou 
entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de 
Recurso Especial Repetitivo, em face da qual foi interposta a competente 
reclamação, processada e julgada pelo Tribunal de Justiça do estado do Paraná, 
para o fim de adequar a decisão ao entendimento exarado pela Corte Superior. 
 
5 O Projeto de Lei n. 5.741, de 2013 
O Superior Tribunal de Justiça é autor de um Projeto de Lei, que tramita 
desde o ano de 2013 perante a Câmara dos Deputados, autuado sob o n. 5.471, 
o qual pretende criar a “Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 
Juizados Especiais dos Estados e do Distrito Federal, seguindo o modelo da Lei 
n. 10.259, de 12 de julho de 2001”46. 
                                                          
45 PARANÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Reclamação nº 1.589.701-3. Reclamante: 
Serasa Experian S/A. Reclamada: 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Tribunal de 
Justiça do estado do Paraná. Relator: Desembargador Domingos José Perfetto. Curitiba, PR, 
12 de maio de 2017. Diário da Justiça Eletrônico: Tribunal de Justiça do estado do Paraná. 
Curitiba, 22 maio 2017. n. 2033, p. 471. Disponível em: 
<https://portal.tjpr.jus.br/jurisprudencia/j/12353082/Acórdão-1589701-3#>. Acesso em: 06 jul. 
2017. 
46 BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5741, de 2013. Altera os arts. 
18, 19, 20 e 21 da Lei nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, e acrescenta-lhe o art. 20-A para 
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Da justificativa apresentada para o projeto, tem-se como mais relevante 
para o presente trabalho o quanto segue: 
A inexistência da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência 
dos Juizados Especiais dos Estados e do Distrito Federal possibilita, 
por exemplo, que decisões proferidas em total desarmonia com 
orientação do Superior Tribunal de Justiça se tornem definitivas, sem 
que a parte tenha qualquer mecanismo processual para fazer 
prevalecer o entendimento do Tribunal Superior, porquanto, embora 
seja responsável por uniformizar a interpretação da lei federal em todo 
o Brasil, o Tribunal da Cidadania não aprecia recurso especial contra 
decisão proferida no âmbito dos juizados especiais, obviamente por 
não encontrar previsão no texto constitucional47. 
 
Na oportunidade, a justificativa também teceu a crítica de que a utilização 
“da reclamação diretamente proposta no Superior Tribunal de Justiça [...] em se 
tornando a regra, subverte tanto a lógica que preside o sistema dos juizados 
especiais quanto a própria existência de um Tribunal Superior”, o qual não 
deveria ser “encarado como terceira instância de jurisdição”48. 
Ocorre que, no art. 20-A do referido projeto, se estabelece que, caso a 
orientação da Turma Nacional venha a contrariar súmulas ou orientações 
decorrentes de julgamento de Recurso Especial Repetitivo, “o ministro 
presidente da Turma poderá, de ofício ou mediante provocação das partes e do 
Ministério Público, suscitar a manifestação do Superior Tribunal de Justiça”49. 
Referida redação não parece impor à Turma Nacional que se pretende 
criar a necessária obediência à autoridade constitucionalmente conferida ao 
Superior Tribunal de Justiça, uma vez que, diante da violação de jurisprudência 
                                                          
criar a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais dos 
Estados e do Distrito Federal. Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=580322>. 
Acesso em: 06 jul. 2017. 
47 BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5741, de 2013. Altera os arts. 
18, 19, 20 e 21 da Lei nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, e acrescenta-lhe o art. 20-A para 
criar a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais dos 
Estados e do Distrito Federal. 
48 BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5741, de 2013. Altera os arts. 
18, 19, 20 e 21 da Lei nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, e acrescenta-lhe o art. 20-A para 
criar a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais dos 
Estados e do Distrito Federal. 
49 BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5741, de 2013. Altera os arts. 
18, 19, 20 e 21 da Lei nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, e acrescenta-lhe o art. 20-A para 
criar a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais dos 
Estados e do Distrito Federal. 
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do Tribunal da Cidadania, apenas menciona que o “ministro presidente da Turma 
poderá” suscitar a referida manifestação, enquanto, ao que se depreende do 
escrito em tópico anterior sobre o papel do Superior Tribunal de Justiça, a 
redação mais adequada seria a que determinasse que, nesta situação, “o 
ministro presidente da Turma deverá, de ofício ou mediante provocação das 




O Novo Código de Processo Civil, em seu art. 927, ampliou a 
obrigatoriedade da observância dos precedentes verticais no Brasil, para além 
do já previsto na Emenda Constitucional n. 45, dando também valor ao 
precedente do mesmo tribunal, quando se estabeleceu, no art. 926 do novel 
diploma legal, que os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la 
estável, íntegra e coerente. 
A Lei 9.099/95 previu apenas dois recursos, um a ser interposto em face 
de sentença, insculpido em seu art. 41, caput, e embargos de declaração, 
manejável contra sentença e acórdão, estatuído no art. 48. 
Em face da edição da Resolução STJ/GP n. 3 de 7 de abril de 2016, duas 
assertivas devem ser revistas. 
A primeira é aquela de que “não há hierarquia entre o Tribunal de Justiça 
e as ‘Turmas de Recurso’”. 
Isto porque a aludida resolução conferiu aos Tribunais de Justiça, ainda 
que apenas para adequar as decisões ao entendimento da jurisprudência 
dominante do STJ, o poder de reformar as decisões as decisões proferidas pelas 
Turmas de Recurso, poder este, que de acordo com a ideia de McConnell de 
“precedente vertical”, é, de forma natural, conferido a Tribunais hierarquicamente 
superiores. 
A segunda é a de que as decisões proferidas pelas Turmas Recursais não 
poderão acabar por ser revistas pelo STJ em sede de Recurso Especial. 
Afinal, esta alegação se fulcra no fato de que estes acórdãos “não podem 
ser havidos como julgamento de última instância pelo Tribunais a que alude o 
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art. 105, III, da Constituição”, o que não é verdade em relação aos acórdãos dos 
Tribunais de Justiça que modificam estas decisões em sede de reclamação. 
Para que o PL 5.741, de 2013, imponha, de forma adequada, à Turma 
Nacional de Uniformização que se pretende criar, a necessária obediência aos 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a suscitação de manifestação da 
Corte Superior em casos de contrariedade da decisão da referida Turma ao 
posicionamento do Tribunal da Cidadania deve consistir em um dever do ministro 
Relator, e não em mera faculdade. 
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